
Queda da Selic: 
o momento para o 
varejo iniciar seu 
crediário próprio?

No fim de março, o 
Banco Central (BC) 
divulgou mais um 
corte na taxa básica 
de juros, deixando 
a Selic nos 10,75% 
ao ano e dando 
sequência a um 
ciclo de redução que 
começou em agosto de 
2023

Para maio, ainda há a 
expectativa de que o 
Copom, órgão do BC, 

promova mais um corte de 
0,5% da taxa percentual.

Com esse movimento, é 
esperado que reflexos eco-
nômicos avancem sobre se-
tores importantes. O varejo 
está fortemente inserido 
nesse contexto, podendo 
explorar um momento de 
retomada de crédito e no-
vas oportunidades.

 Quando a Selic é alta, por 
exemplo, é muito atrativo 
para o investidor deixar 
seu capital em aplicações 
com menos riscos, como o 
Tesouro Direto e o CDB de 
banco. Considerando essa 
expectativa de queda con-
tínua na taxa, é mais inte-
ressante para as empresas 
pensarem no financiamento 
de seu ecossistema visando 
o retorno financeiro. 

Inclusive, grandes empre-
sas – ou grandes varejistas, 
possuem um ecossistema 
rico de oportunidades de 
crédito, com condições 
de financiar o próprio 
crediário e ofertar crédi-
to pessoal. Organizações 
maiores podem financiar 
fornecedores com anteci-
pação, e os colaboradores 
com o consignado.

O ‘meio-campo’ para a 
bancarização está posto 
- Sob o controle da Comis-
são de Valores Mobiliários 
(CVM), as estruturas do 
mercado de securitização 
têm sofrido atualizações 
importantes. Securitiza-
ção, por sinal, que pos-
sibilita que empresas de 
segmentos diferentes oti-
mizem suas operações de 
crédito, impulsionando a 
liquidez e diversificando 
as fontes de recursos. No 
fim do ano passado, para 
termos como parâmetro, 
a CVM modificou a Reso-
lução CVM 60.

Fato é que, hoje, está 
muito mais fácil para as em-
presas se bancarizarem, ou 
seja, criarem suas próprias 
operações de financia-
mento, o que entendemos 
por braços financeiros. 
Assumir o controle e ini-
ciar seu crediário, dentro 
desse contexto de taxas de 
juros reduzidas e um olhar 
otimista para o restante do 
ano, para o varejo, pode ser 
uma ótima abertura para 
trabalhar condições mais 
atrativas e trazer análises 
mais condizentes com os 
clientes. 

O impacto também abar-
ca ganhos financeiros à 
empresa, visto que em 
ecossistemas tradicionais, 
a geração de receita acaba 
ficando com a instituição 
responsável. Com a ban-
carização, é possível des-
travar essa e outras fontes 
de receita, contribuindo 
para a competitividade do 
negócio.

Claro, tanto a etapa de 
securitização, quanto o 
processo inteiro de bancari-
zação, demandam conheci-
mento técnico e tecnologia 
especializada, de modo a 
lidar com a complexidade 
que essa transformação 
costuma demonstrar. Nes-
se sentido, empresas de 
tecnologia podem entregar 
soluções prontas para uso, 
passando desde a platafor-
ma de originação da opor-
tunidade até o veículo de 
funding da operação.

Com a queda da Selic, a 
retomada do crédito e esse 
padrão de novas regula-
mentações financeiras, o 
mercado varejista é, sim, 
um dos setores capazes de 
promover uma mudança 
radical nas operações de 
crédito, estabelecendo 
uma régua muito maior 
para os serviços financeiros 
ofertados e, até mesmo, 
seus produtos e serviços 
tradicionais. 

Para resumir: com a 
bancarização, o varejo terá 
todas as condições de unir 
seu conhecimento distinto 
sobre os clientes e a urgên-
cia por novas receitas para 
construir, na prática, uma 
era inovadora de oferta e 
estruturação de crédito.

(*) - É Founder e CEO da Giro.Tech 
(https://giro.tech/).

Ronaldo Oliveira (*)
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Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas do IGESP S.A. Centro Médico e Cirúrgico Institu-
to de Gastroenterologia de São Paulo a comparecerem no dia 28.05.2024 na Rua Silvia, 276 
- 20º andar - no bairro da Bela Vista da Capital do Estado de São Paulo, para realização da As-
sembléia Geral Ordinária, a fim de reunidos deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) 
Leitura, discussão e aprovação da redação da ata da Assembléia anterior; 2) Exame, discus-
são e aprovação das contas e balanço relativo ao exercício de 2023; 3) Outros Assuntos de inte-
resse da Instituição. São Paulo, 18 de maio de 2024. Fernando José Moredo - Presidente.

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1138306-88.2021.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo 
Dal Pizzol, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALEXANDRE FERREIRA DE OLIVEIRA, RG 
27.112.538, CPF 261.947.028-50, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de 
Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Livânio Anibal de Melo, objetivando a cobrança 
da quantia de R$ 67.381,04 (Dezembro/2021), referente ao Contrato de Locação do imóvel, para fins 
comerciais, situado na Avenida dos Imares, 734, Indianapolis, São Paulo-SP. Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2024.   

 Edital de Intimação prazo de 20 dias. Processo Nº 0002398-65.2022.8.26.0157 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara, do Foro de Cubatão, Estado de SP, Dr(a) Gustavo Henrichs Favero, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Leandro 
de Jesus Erminio, CPF: 011.420.725-92 e terceiros interessados, expedido com prazo de 20 dias, que, por este 
Juízo e respectivo cartório, processam-se os autos do Cumprimento de Sentença que lhes move Momentum 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinado 
sua intimação, por edital, quanto à penhora que recaiu sobre os direito que o executado detêm sobre o lote 14 da 
quadra DU do loteamento Ninho Verde–Gleba II,(atualmente denominado Ninho Verde ll Eco Residence)do(s) qual(is) 
foi(ram) nomeado(a)(s) depositário(a)(s) Leandro de Jesus Erminio, CPF:011.420.725-92". O(A)(s) depositário(a)(s) 
não pode(m) abrir mão do(s) bem(ns) depositado(s) sem expressa autorização deste Juízo, observadas as 
conseqüências do descumprimento das obrigações inerentes. Nada Mais. Inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que 
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Cubatão, aos 26 de abril de 2024. 

Edital de citação expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo Nº 1059220-34.2022.8.26.0100. A MM. Juíza 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de SP, Dra. Patrícia Martins Conceição, na 
forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Nilo Sidonio Fernandes, Marli de Souza Fernandes, Nelson Aparecido Sidonio 
Fernandes, Rosa Ferreira dos Santos, Nilton Fernandes, Maria de Lourdes dos Santos Fernandes, Neusa Rieko 
Kanashiro,Cristiane Kanashiro, Marcelo Claudio de Mello, Jorge Claudio de Mello Junior, Leandro Claudio de Mello, 
Marao Sayur, Thereza Mejorado Gonzaga, Katya Mejorado Gonzaga Cotta, Celso Ricardo Cotta, Kleber Mejorado 
Gonzaga, Maria Madalena Lustosa Gama Gonzaga, Ricardo Claudio de Mello, ou o atual morador, Leandro Silva de 
Mello, Nilo Sidonio Fernandes, Marli de Sousa Fernandes e Nelson Aparecido Sidonio, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Sandro Fava, Mirian 
Roberta da Silva Fava, Daniela Fava e Guido Artur Fava ajuizaram a ação de Usucapião, visando declaração de 
domínio sobre imóvel localizado na Rua Cacaueira, n° 05, Vila Gomes Cardim, São Paulo/SP, CEP: 03318-080, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. 

Nota 1 – Das Operações: O IGESP S/A tem por objetivo: (a) 
prestação de serviços de atendimento médico-hospitalar, desen-
volvendo as atividades curativas e preventivas de saúde; (b) pres-
tação de serviços de atendimento em pronto-socorro e unidades 
hospitalares para atendimento de urgência; (c) desenvolvimento e 
aprimoramento tecnológico das ações de saúde; e (d) propiciar às 
instituições de saúde, escolas de ensino superior e escolas técni-
cas na área de saúde o uso do Instituto como escola de estágios 
de conhecimentos práticos do profissional e residência médica por 
meio de convênio. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: a. Declaração de Conformidade: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade, instituídas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) bem como os dis-
positivos da Lei das Sociedades por Ações n° 6404/76 e das alte-
rações societárias introduzidas pela Lei 11.638 aprovada em 28 de 
dezembro de 2007, com as respectivas modificações introduzidas 
pela Lei 11.941/2009. b. Base de Mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico. c. Moeda 
Funcional e Moeda de Apresentação: As demonstrações contá-
beis estão sendo apresentadas em reais, que é a moeda funcional 
do Instituto. D. Uso de Estimativas e Julgamentos: A preparação 
das demonstrações contábeis de acordo com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. Nota 3 - Principais Políticas Contábeis: As políticas con-
tábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
uniforme a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
contábeis. a. Ativo e Passivo Circulante e Não Circulante: Os ati-
vos circulantes e não circulantes estão apresentados aos valores 
de custo, que não excedem o valor de realização, acrescidos de 
rendimentos, encargos e variações monetárias quando aplicáveis. 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a 
data do balanço patrimonial. Valores recebíveis e pagáveis após 360 
dias são apresentados no não circulante. b. Instrumentos Finan-
ceiros: Ativos e passivos financeiros não derivativos: O Instituto 
reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual o Instituto se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. O Instituto tem os seguintes ativos e passivos finan-
ceiros não derivativos: ativos financeiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. Ativos financei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo 
financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja classificado como mantido para negociação e seja designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financei-
ros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Insti-
tuto gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos do Instituto. Os custos 
da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no 
resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudan-
ças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do 
exercício. Os ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio 
do resultado abrangem despesas antecipadas e outros créditos. 
Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são co-
tados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribu-
íveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor re-
cuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem clientes, outros 
créditos, empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras con-
tas a pagar. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
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Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos Auditores Independentes

Ativo.................................................. Notas 2.023 2.022
Ativo Circulante............................... 3”a” 66.983 76.889
Caixa e Equivalentes de Caixa......... 3”b” 101 505
Clientes..............................................  28.826 43.791
Contas a Receber..............................  25.466 25.811
Impostos a Recuperar.......................  1.983 2.246
Estoques........................................... 3”d” - 4 6.968 3.885
Despesas Antecipadas.....................  3.639 651
Ativo Não Circulante....................... 3”a” 147.503 144.917
Realizável a Longo Prazo...............  2.086 2.290
Depósitos Judiciais e Fiscais.............  2.086 2.290
Permanente......................................  145.417 142.627
Investimentos....................................  210 210
Imobilizado........................................ 3”e” - 5 144.437 142.147
Intangível...........................................  770 270
Total do Ativo...................................  214.486 221.806

                Reservas
 Capital Social   
Eventos Integralizado Capital Lucros ou Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 152.856 199 (4.689) 148.366
Resultado do exercício   (4.376) (4.376)
Ajuste Exercicio Anterior   58 58
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 152.856 199 (9.007) 144.048
Resultado do exercício   (46.666) (46.666)
Aporte Capital  9.800  9.800
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 152.856 9.999 (55.673) 107.182

 Notas 2.023 2.022
Receita Operacional Bruta...................... 3”c” 415.099 368.040
Serviços Prestados no País.......................  415.099 368.040
Deduções e Abatimentos........................  (23.616) (21.503)
Receita Operacional Líquida..................  391.483 346.537
Custo dos Serviços Prestados...............  (394.214) (308.493)
Lucro Bruto..............................................  (2.731) 38.044
(Despesas) Receitas Operacionais........ 3”c” (43.935) (44.196)
Administrativas e Gerais............................  (32.420) (34.172)
Despesas Financeiras/Tributárias..............  (4.207) (3.319)
Resultado Financeiro.................................  (3.711) (376)
Depreciação...............................................  (4.745) (7.336)
Outras Receitas/Despesas
Operacionais Liquidas...............................  1.148 1.007
Lucro Operacional...................................  (46.666) (6.152)
Resultado Não Operacional.......................  0 1.776
Lucro Líquido Antes do IR e CSLL........  (46.666) (4.376)
Lucro Líquido do Exercício....................  (46.666) (4.376)
(Prejuízo) Líquido para Lote de Mil Ações  (40,23) (3,77)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2.023 2.022
Lucro (Prejuízo) Líquido (46.667) (4.376)
Ajuste Exercício Anterior 0 58
Depreciação e amortização 5.927 7.336
Duplicatas a receber 15.310 20.663
Impostos a Recuperar 263 (235)
Estoques (3.083) 460
Outros créditos curto e longo prazo (2.785) (35.648)
Fornecedores 14.799 6.393
Salários e Férias 7.102 927
Impostos e Contribuições 3.876 (1.332)
Outras Contas a Pagar (1.142) (30)
Parcelamentos Fiscais a Longo Prazo 9.966 (2.307)
Caixa líquido obtido/(aplicado) das/nas
atividades operacionais 3.566 (8.091)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado (7.955) (31.112)
Baixa de bens do imobilizado (761) 0
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/das
atividades de investimentos (8.716) (31.112)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos e financiamentos obtidos 0 28.322
Pagamento de empréstimos e financiamentos (5.054) (4.096)
Adiantamento para futuro aumento
de Capital Social 9.800 0
Caixa líquido obtido das atividades
 de financiamentos 4.746 24.226
Aumento (Diminuição) Líquido no 
Caixa e Equivalentes (404) (14.977)
Variação Líquida do Caixa (404) (14.977)
Caixa – Saldo Inicial 505 15.482
Caixa - Saldo Final 101 505

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC dos Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)

Fernando José Moredo -Presidente
Célia Regina de Castro - Contadora CRC 1SP 149.352/O-5

As notas explicativas são partes integrantes
 das demonstrações contábeis

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações contábeis

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

Passivo..................................................... Notas 2.023 2.022
Passivo Circulante.................................. 3”a” 75.168 50.782
Fornecedores............................................  32.948 18.149
Salários/Férias..........................................  18.716 11.614
Impostos e Contribuições..........................  12.669 8.793
Instituições Financeiras............................ 6 10.489 10.738
Outras Contas a Pagar..............................  346 1.487
Passivo Não Circulante.......................... 3”a” 32.137 26.976
Parcelamentos Fiscais.............................. 7 19.336 9.370
Empréstimos e Financiamentos................ 6 12.801 17.606
Patrimônio Líquido / Patrimônio Social.  107.181 144.048
Capital....................................................... 8”a” 152.856 152.856
Reserva de Capital.................................... 8”b” 156 156
Ágio nas Ações.........................................  43 43
Reserva para Aumento de Capital............ 8”b” 9.800 -
Prejuízo Acumulado..................................  (55.674) (9.007)
Tot al do Passivo.....................................  214.486 221.806

Senhores Acionistas, Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sª., o Relatório da Administração, as Demonstrações Contábeis do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2.023 bem como as Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes. São Paulo, 02 de abril de 2024.

vencimento original de três meses ou menos a partir da data da con-
tratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham de 
ser pagos à vista e que façam parte integrante da gestão de caixa 
do Instituto são incluídos como um componente das disponibilida-
des para fins da demonstração dos fluxos de caixa. c. Apuração do 
Resultado: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado 
em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-
cio. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em 
função de sua realização, incluindo-se as inadimplências, os valo-
res considerados incobráveis. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa na sua realização. d. Estoques: Os esto-
ques são valorizados ao custo médio de aquisição. e. Imobilizado: 
Demonstrado pelo custo de aquisição ou de construção, deduzido 
da depreciação calculada pelo método linear, com base em taxas 
que levam em consideração a vida útil econômica dos bens. Os 
imóveis tiveram seu valor de aquisição e reavaliação, reajustados 
a valor de mercado em 2010, levados a integralização do Capital 
Social no Patrimônio Líquido. f. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: Calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para o 
imposto de renda e 9%, sobre o lucro tributável para a contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuí-
zos fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 30% do 
lucro real. g. Redução ao Valor Recuperável: Um ativo financeiro 
não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, 
e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. Em 2023 a administração da Companhia não identificou 
indícios que pudessem gerar uma redução ao valor recuperável. h. 
Provisões: Uma provisão é constituída no balanço, quando possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico, seja requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido.
Nota 4 - Estoques - Composição: 2.023 2.022
Material Cirurgico........................................ 2.307 1.336
Medicamentos............................................. 2.665 1.266
Material de Limpeza.................................... 149 90
Gases.......................................................... 21 37
Rouparia e Uniforme................................... - -
Dietas.......................................................... 121 99
Engenharia Clinica...................................... 135 90
Material Consignado/Opme........................ 491 199
Emprestimo Concedido/Recebido Produto. 1 1
Material Manutenção.................................. 270 264
Informatica.................................................. 160 91
Estoque Transitoria...................................... 562 380
Produtos Alimenticios.................................. 2 -
Material Administrativo................................ 84 34
Total............................................................ 6.968 3.885
Nota 5 - Imobilizado - Composição:  2.023  2.022
 Custo
 Corrigido e Depreciação
 Reavaliado Acumulada Líquido Líquido
Terrenos/Imoveis................ 9.999 - 9.999 9.999
Edifícios............................. 93.950 24.060 69.890 70.190
Móveis/Utensilio/Instalação 32.634 20.949 11.684 13.301
Aparelho/Instrumento.......... 63.387 20.815 42.572 37.402
Máquinas/Equipamentos.... 11.975 9.492 2.483 2.585
Benfeitorias Bens 
de Terceiros 4.940 751 4.189 4.663
Veiculos........................... 5.227 1.608 3.620 4.008
Total................................ 222.112 77.675 144.437 142.147
Ajuste Patrimonial: Os imóveis tiveram seu valor de aquisição e 
reavaliados a valor de mercado em 2010. Nota 6 - Empréstimos/
Financiamentos - Circulante e Não Circulante:
Composição Circulante Não Circulante
Instituições Financeiras...... 2023 2022 2023 2022
“Leasing” Ativo imobilizado.... 10.489 10.738 12.801 17.604
Total................................... 10.489 10.738 12.801 17.604
São empréstimos contraídos junto a Instituições financeiras e es-
tão classificados no circulante os valores com vencimento até 12 

Ilmos. Srs. Diretores do IGESP S.A. Centro Médico e Cirúrgico 
Instituto de Gastroenterologia de São Paulo. São Paulo (SP). 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do IGESP 
S.A. Centro Médico e Cirúrgico Instituto de Gastroenterologia 
de São Paulo, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado do 
período, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o período findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira do IGESP S.A. Centro Médico 
e Cirúrgico Instituto de Gastroenterologia de São Paulo, em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores independentes pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A administração da Entidade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

meses.
Nota 7 - Outras Obrigações - Não Circulante - Composição:
Obrigações Gerais......................... 2023 2022
Parcelamento Prefeitura SP............. 562 677
Parcelamento Pert........................... 7.769 8.693
Capital de Giro - Banco do Brasil.... 11.005 0
Total................................................ 19.336 9.370
Nota 8 - Patrimônio Líquido: Em novembro de 2023, o Centro Tras-
montano de São Paulo, investiu R$ 9,8 milhões reais, (a) Capital 
social: composto por R$ 152.856 é composto por 1.160.034 ações 
ordinárias sem valor nominal. (b) Reserva de capital: composta por 
R$ 156 de reserva de capital; R$ 43 de Ágio nas ações. (c) Reser-
va Para Futura aumento Capital: composta de R$ 9,8 milhões de 
reais, investimento realizado pela controladora Centro Trasmontano 
de São Paulo, que será integralizado ao capital social, quando da 
realização de AGO a ser realizada em maio/2024, onde será pro-
posto esse aumento de capital com emissão de novas ações, sendo 
permitido aos demais acionistas a aquisição de ações. Nota 9 - Uti-
lização Prejuizo Fiscal Parcelamento PERT: A empresa aderiu ao 
parcelamento especial denominado PERT instituído pela LEI 13.496 
regulamentado pela IN RFB 1.711 de 2017, no âmbito dos débitos 
denominados “outros débitos” utilizando parte do Prejuízo Fiscal e 
da base de cálculo negativa da CSLL no total de R$ 3. 445 para 
liquidação dessa modalidade de parcelamento. Nota 10 - Seguros: 
Os seguros são contratados sob a forma de limite máximo de inde-
nização único, valores considerados suficientes pela Administração 
da Entidade para cobrir eventuais riscos e perdas sobre os ativos. 
Os principais seguros e suas respectivas coberturas em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021 estão relacionados no quadro abaixo: 
Garantias Contratadas Cobertura 2022 Cobertura 2021
Cobertura Básica 120.000 120.000
Lucros Cessantes (P.I. 12meses) 4.200 4.200
Equipamentos eletrônicos 350 350
Incêndio, raio, explosão e vendaval 200 200
Danos elétricos comuns 300 300
RCG Operações 165 165
Roubo/ Furto Qualificado Val Internos 30 30
Roubo/ Furto Qualificado do conteúdo 30 30
Roubo /Valores em Transito 20 20
Queda de Vidros/Anúncios Luminosos 10 10
Total 125.305 125.305

para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos 
auditores independentes pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intenciona. Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da En-
tidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 22 de abril de 2024.

Maion & Oliveira, Auditores Independentes S/S.
CRC – 2PA 0262/T-9

José Aparecido Maion - Contador - CRC 1–SP– 117.681/O-3.

SPM Participações S.A.
CNPJ Nº 00.567.209/0001-31  - NIRE 35.3.0031749.1

Edital de Convocação
Ficam os senhores acionistas da SPM Participações S.A. convocados a se reunirem em assembleia 
geral extraordinária, que se realizará, de forma presencial, no dia 29 de maio de 2024, às 11:00 horas, 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, n.º 2.092, 15º andar, conj. 153, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) apreciar a proposta de cisão parcial da sociedade controlada ME. Mellão 
Participações Ltda. (CNPJ/MF nº 10.304.330/0001-24 / NIRE Jucesp 35.2.2259333-3) (“ME. Mellão”), 
nos termos do respectivo Protocolo e Justificação de Cisão Parcial firmado pelos sócios daquela 
sociedade (“Protocolo”); (b) ratificar a nomeação da empresa especializada responsável pela avaliação 
do acervo líquido a ser cindido da ME. Mellão; (c) examinar e apreciar o laudo de avaliação do acervo 
líquido a ser cindido da ME. Mellão, elaborado pela empresa especializada; e (d) aprovar a operação 
de cisão parcial da ME. Mellão e incorporação, pela Companhia, de parte do acervo cindido, na forma 
estabelecida no Protocolo. São Paulo, 21 de maio de 2024. A Administração.        (21, 22 e 23.05.2024)

Hachiro Indústria Formatos e Colarinhos Ltda, torna público que esta requerendo a Prefeitura de 
Itaquaquecetuba - Secretaria do Meio Ambiente a Renovação da Licença de Operação, p/ fabricação 
de máquinas e equipamentos para uso industrial específico não especificados anteriormente, peças 
e acessórios, sito Rua da Felicidade, 13A - Pque. Novo Horizonte, Itaquaquecetuba/SP.

Orient Relógios do Brasil S. A.
CNPJ/MF. 60.401.205/0001-00 - NIRE 35.300.042.875

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29/04/2024
Data: 29/04/2024 Hora: 10h. Sede Social: Av. das Nações Unidas, 10.989 - 7º Andar - Conjunto 71 - 
Sala 1, Brooklin Paulista/SP. Convocação: Editais publicados no jornal Empresas & Negócios em 17, 
18 e 19/04/2024.  Presença: Acionistas representando a maioria do capital social com direito a voto, 
conforme livro de presença de acionistas. Mesa: Presidente, Sr. Nabor Rony Anzanello, Secretário, 
Sr. Marcelo Castilhos Anzanello. Ordem do Dia: Dispensada a leitura, por ser do conhecimento dos 
presentes. Deliberações: a) Aprovados por unanimidade, com as abstenções legais, o Relatório da Di-
retoria, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2023, publicados no jornal Empresas & Negócios no dia 22/03/2024; b) Aprovada por unanimi-
dade, com as abstenções legais, a destinação do lucro liquido do exercício, a saber: 1. Constituição de 
Reserva Legal no montante de R$ 2.405.200,96; 2. Distribuição de dividendos aos acionistas no valor 
de R$ 0,07 por ação, estando a Diretoria autorizada a efetuar este pagamento até o dia 30/06/2024; 3. 
Transferência do saldo remanescente para Reserva de Lucros. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a assembleia, sendo lavrada a presente ata, redigida na forma prevista no Artigo 
130 da Lei nº. 6.404/76, que lida e aprovada vai assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas 
presentes. São Paulo, 29 de abril de 2024. Assinaturas: Nabor Rony Anzanello - Presidente; Marce-
lo Castilhos Anzanello - Secretário. Acionistas: Nabor Rony Anzanello, Marcelo Castilhos Anzanello, 
Eduardo Castilhos Anzanello, Rodrigo Castilhos Anzanello e Iolanda Castilhos Anzanello. A presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Nabor Rony Anzanello - Presidente. Marcelo Castilhos An-
zanello - Secretário. JUCESP nº 202.696/24-8, em 14/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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